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CONSIDERAÇÕES DO CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS ACERCA DO DOCUMENTO DO CRN-3: “DIRETRIZES PARA UTILIZAÇÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ATENDIMENTO NUTRICIONAL NÃO PRESENCIAL”.
O CRN-3 de início faz referência ao Código HON – princípios éticos que regem as atividades da área da saúde na Internet – os quais devem ser respeitados. Como complemento ao referido Código, o Conselho cita o “Guia Prático sobre Publicidade Médica” publicado pelo Conselho Regional de Medicina de São Paulo. Existe ainda, no entanto, outra importante referência, não citada, a Resolução CFM nº 1.974/2011, de 19/08/2011, que estabelece os critérios norteadores da propaganda em Medicina, conceituando os anúncios, a divulgação de assuntos médicos, o sensacionalismo, a autopromoção e as proibições referentes à matéria.

Da mesma forma, o Nutricionista tem como dever a observação rigorosa do “Código de Ética do Nutricionista”, aprovado pela Resolução CFN nº334/2004, que, se transgredido pelo profissional, repercute com instauração de processo disciplinar ético e aplicação das respectivas penalidades.
A tecnologia da informação (hardware e software) deve ser utilizada como ferramenta para auxiliar o nutricionista no atendimento presencial do cliente/paciente, trazendo agilidade, significativa eficiência e qualidade na assistência nutricional, garantindo o direito do consumidor a uma consulta individualizada e completa.
Independente de faixa etária, índice de massa corpórea ou situação fisiológica ou patológica em que se encontre o cliente/paciente, esses possuem os mesmos direitos como cidadãos e devem ter as mesmas possibilidades de atendimento indistintamente aberta a todos, cabendo aos mesmos a escolha do tratamento que melhor lhes convenha, dentro dos princípios da assistência baseada em evidências científicas.
Quando o CRN-3, em sua proposta, estabelece “O indivíduo que recebe atendimento nutricional não presencial deverá manifestar sua aceitação formal aos limites desse atendimento (...)”, deixa implícito que esse atendimento será precário e que não há garantia de alcance dos objetivos oferecidos no atendimento presencial.

As sugestões propostas no item “3 – PROCEDIMENTOS PERMITIDOS” entram em conflito direto com a Lei nº 6.583/1978, em seu Art. 19. “Constitui infração disciplinar: I – transgredir preceito ou Código de Ética Profissional.”; destacando-se do referido Código os artigos (grifos nossos):

· Art. 5º., inciso XI, ( “ - somente permitir a utilização do seu nome e título profissionais por estabelecimento ou instituição onde exerça, pessoal e efetivamente, funções próprias da profissão”.);

· Art. 6º., ... deveres, inciso I, (“- prescrever tratamento nutricional ou outros procedimentos somente após proceder à avaliação pessoal e efetiva do indivíduo sob sua responsabilidade profissional;”); 
· Art. 7º., ... vedadas as condutas, inciso XVII, (“- realizar consultas e diagnósticos nutricionais, bem como prescrição dietética, através da Internet ou qualquer outro meio de comunicação que configure atendimento não presencial”); 
· Art. 11., inciso II (“- cumprir as normas emanadas dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas e atender, nos prazos e condições indicadas, às convocações, intimações ou notificações;”)e 
· Art. 23. (“Constitui infração ético-disciplinar a ação ou omissão, ainda que sob a forma de participação ou conivência, que implique em desobediência ou inobservância de qualquer modo às disposições deste Código”).
Ressaltamos que nada pode substituir a relação humana entre o nutricionista e o cliente/paciente que nesse momento, por meio da segurança técnica desempenhada, permite que o indivíduo num dado momento revele as informações alimentares e nutricionais indispensáveis à elaboração do nexo causal da situação analisada.
Ainda, devemos considerar a necessidade do procedimento do Exame Físico ou Ectoscópico exercido pelo nutricionista, quando na consulta presencial, que permite a observação e avaliação dos sinais clínicos pactognomônicos do real estado nutricional do cliente/paciente, e a tomada padronizada dos indicadores antropométricos relevantes para a conclusão do Diagnóstico Nutricional inequívoco e respectiva prescrição dietética adequada. 
Podemos afirmar que a nutrição clínica em suas bases práticas e filosóficas jamais poderá ser realizada pela internet ou virtual, sob o risco de, aplicar conduta nutricional inadequada, bem como favorecer o charlatanismo e as conhecidas dietas que prometem falsos resultados milagrosos.
Dessa forma, os CFN e CRN, guardiões da Lei e do Código de Ética Profissional do Nutricionista, devem dar o exemplo de respeito aos preceitos e normas legais, do contrário não terão o reconhecimento dos fiscalizados.
Rosane Maria Nascimento da Silva

Presidente do CFN
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